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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
OFÍCIO GG/PL Nº 202

RIO DE JANEIRO, 18 DE SETEMBRO DE 2023

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 24 de agosto de 2023,
do Ofício nº 165 -M, de 23 de agosto de 2023, Projeto de Lei n.º
4567-A de 2021 de autoria do Deputado Bruno Dauaire que, “A LT E -
RA A LEI Nº 2.407, DE 08 DE JUNHO DE 1995, QUE CRIOU O
MUNICÍPIO DE IGUABA GRANDE, PARA TRAZER AS LINHAS
GEODÉSICAS QUE ESTABELECEM OS CORRETOS E LEGAIS
PONTOS DE GEORREFERENCIAMENTO”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGO BACELLAR
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 4567-A/2021, DE AUTORIA DO SE-
NHOR DEPUTADO BRUNO DAUAIRE, QUE
“ALTERA A LEI Nº 2.407, DE 08 DE JUNHO
DE 1995, QUE CRIOU O MUNICÍPIO DE IGUA-
BA GRANDE, PARA TRAZER AS LINHAS
GEODÉSICAS QUE ESTABELECEM OS COR-
RETOS E LEGAIS PONTOS DE GEORREFE-
R E N C I A M E N TO ”.

Ainda que elogiável a inspiração insculpida na iniciativa parlamentar,
não me foi possível sancioná-la.

A Lei nº 2407, de 07 de junho de 1995, criou o Município de Iguaba
Grande e o desmembrou de São Pedro da Aldeia, definindo seus li-
mites territoriais. De acordo com a justificativa do projeto em exame,
se faz necessário alterar a citada lei, pois “não atendeu às normas
estaduais e federais relativas a matéria, nem tão pouco as caracte-
rísticas locais e principalmente as distâncias das comunidades atingi-
das até os respectivos centros administrativos, trazendo, agora, linhas
geodésicas que estabelecem os corretos e legais pontos de georre-
ferenciamento, identificando-se as áreas limítrofes dos municípios ci-
tados”.

Importante esclarecer, de início, que o Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) determinou que a atribuição sobre a atualização
dos limites intraestaduais, no Estado do Rio de Janeiro, é do Centro
Estadual de Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públi-
cos do Rio de Janeiro - CEPERJ, e que tais limites devem ser in-
formados ao IBGE por meio dos Acordos de Cooperação Técnica
existentes entre a CEPERJ e o próprio IBGE.

Neste sentido, ante aos aspectos técnicos envolvidos no tema, foi so-
licitada a manifestação do CEPERJ acerca da viabilidade das medidas
pretendidas. Com efeito, a Coordenadoria de Geociências do órgão
analisou a proposta em exame, principalmente seus memoriais des-
critivos, e expôs diversas inconformidades que impossibilitam sua san-
ção, conforme se descreve a seguir.

“1. A descrição está no sentindo anti-horário, divergindo do padrão
técnico, o qual estabelece que a descrição dos limites intermunicipais
seja feita no sentido horário.

2. O uso de propriedades como referências principais não se sustenta
ao longo dos anos, além disso, não há no processo acesso as po-
ligonais (memoriais descritivos) dessas propriedades e nem cartografia
que as represente. Essas poligonais são imprescindíveis para a leitura
e delimitação dos limites conforme os memoriais descritivos presentes
no PL nº 4567-A/21.
3. As coordenadas presentes no memorial descritivo devem ser co-
letadas por meio de GPS Geodésico, sendo necessária assim, a mo-
nografia dos vértices levantados, para averiguação técnica da acurácia
e precisão posicional. Além de serem imprescindíveis para a conso-
lidação e confrontação com a Lei nº 2407/1995.
4. O uso de referências de “estradas” e “ruas” não oficiais, e não re-
gistradas, no DER nem no DNIT, podem não se sustentar ao longo
dos anos, devido as possibilidades de mudança na paisagem. A mu-
dança dos nomes geográficos das estradas (toponímias) e a falta de
cartografia oficial evidenciando essas referências leva a inconformida-
des jurídica, geográfica e cartográfica.
5. Ao ler e interpretar os memoriais descritivos do PL nº 4567-A/21
foram percebidas diversas inconformidades lógicas, com por exemplo
o trecho do memorial descritivo com o município de São Pedro da
Aldeia - “...seguindo na direção norte pelo limite desta propriedade até
a RJ106, cruzando esta na projeção da Rua São Paulo, seguindo por
esta na direção Oeste até a Rua Santa Amélia, no limite leste do lo-
teamento “Recanto do Sol”...” A rua Santa Amélia se encontra a leste
da Rua São Paulo, conforme a base cartográfica consultada no acer-
vo oficial do Estado do Rio de Janeiro. Vale destacar que os nomes
dos logradouros e sua extensão, são definidos pela Prefeitura, não
sendo assim aconselhável usar esse tipo de referência geográfica em
memoriais descritivos relacionados aos limites intermunicipais. Vale
reafirmar que existem outras inconformidades lógicas nos textos dos
descritivos, principalmente nos limítrofes com o Município de Ararua-
ma.”

As inconformidades apresentadas, segundo o CEPERJ, já desaconse-
lham a aprovação do projeto, destacando, ainda, que faltam dados e
informações para a correta e completa leitura dos memoriais descri-
tivos, o que torna inviável a revisão e a consolidação dos limites des-
critos na proposta.

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto to-
tal ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2510551
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Secretaria de Estado de Saúde

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AV I S O S

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO DA FUNDAÇÃO SAÚDE, torna
público para conhecimento dos interessados que se encontram dispo-
níveis as Licitações:

MODALIDADE: Pregão Eletrônico PE 154/23.
TIPO: Registro de Preço.
O B J E TO : SRP - Aquisição de fios cirúrgicos.

DATA LIMITE DE ACOLHIMENTO: 03/10/2023 às 10h00min.
DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 03/10/2023 as 10h05min.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO PORTAL SIGA: 32130.
PARECER JURÍDICO N°: 1614/23 - Doc. SEI 58182862.
AUTORIZAÇÃO DO EDITAL: Doc. SEI 58883761.
O R Ç A M E N TO : SIGILOSO.
PROCESSO Nº SEI-080007/002468/2023.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico PE 227/23 R1.
O B J E TO : Contratação de empresa para realização de exames de pa-
tologia clínica e de anatomia patológica.
DATA LIMITE DE ACOLHIMENTO: 02/10/2023 as 15h30min.
DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 02/10/2023 as 15h35min.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO PORTAL SIGA: 32414.
PARECER JURÍDICO CONCLUSIVO N° 79/2023: Doc. SEI
59796693.
AUTORIZAÇÃO DO EDITAL: Doc. SEI 59750582.
O R Ç A M E N TO : SIGILOSO.
PROCESSO Nº SEI-080007/008936/2021.

O endereço do portal é o site www.compras.rj.gov.br, no qual estão
disponíveis Edital e seus anexos, à disposição dos interessados, po-
dendo também ser retirado uma via impressa na Coordenação de Li-
citação da Fundação Saúde mediante a entrega de uma resma de pa-
pel formato A4, sito à Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar, Rio
Comprido, Rio de Janeiro/RJ, de 2ª a 6ª feira, das 09horas às 17ho-
ras.

Id: 2510178



Nova ação contra empresa 
suspeita de poluir o Guandu
Agentes cumpriram mandado de busca e apreensão na sede da Burn, em Queimados

CLEBER MENDES

Material apreendido será analisado como parte da investigação que apura o crime de poluição hídrica

A 
Polícia Civil realizou 
ontem mais uma 
operação na empre-
sa Burn Comércio e 

Indústria Ltda., acusada de 
despejar surfactante, ma-
terial utilizado na fabrica-
ção de detergentes, no Rio 
Guandu, em agosto deste 
ano. Agentes da Delegacia de 
Proteção ao Meio Ambien-
te (DPMA) foram até a sede 
da companhia, em Queima-
dos, na Baixada Fluminense, 
para cumprir um mandado 
de busca e apreensão.

Segundo o Delegado Wel-
lington Vieira foram apreen-
didos documentos, compu-

tadores, telefones celulares 
dos sócios, dentre outros 
materiais. Dois peritos da 
DPMA ainda vistoriaram as 
instalações.

O caso começou a ser in-
vestigado no dia 28 de agos-
to, quando o fornecimento 
de água precisou ser inter-
rompido pela Cedae por cer-
ca de 13 horas na Capital e na 
Baixada Fluminense, após 
uma espuma branca apare-
cer na Estação de Tratamen-
to de Água (ETA) do Guan-
du. Na ocasião, 11 milhões de 

as investigações e reiterou 
que não tem participação no 
vazamento da espuma.

“A Burn já compartilhou 
documentos como o laudo 
emitido pela Secretaria Mu-
nicipal de Meio Ambiente 
de Queimados, que atesta 
que não se observou qual-
quer vestígio de espuma ao 
longo do Rio Queimados, 
além de parecer técnico de 
empresa especializada, que 
esclarece que seria necessá-
rio o despejo de 83,5 tonela-
das de detergente - o equiva-
lente a 167 mil embalagens 

- para provocar o incidente 
do Guandu, considerando a 
vazão do rio”, diz a nota.

A fábrica ainda afirmou 
que trabalha dentro dos 
mais rigorosos padrões téc-
nicos e que está à disposição 
das autoridades. 

Todo o material arrecada-
do durante o mandado de 
busca e apreensão será ana-
lisado, como parte da inves-
tigação que apura a prática 
do crime de poluição hídrica.

pessoas foram afetadas. 
No dia da ocorrência a 

Burn negou qualquer rela-
ção com a presença de ma-
terial químico na bacia do 
Rio Guandu. Porém, após 
analisar amostras coletas 
na região, a Polícia Civil 
afirmou que “as substâncias 
emitidas pela fábrica eram 
as mesmas que obrigaram a 
paralisação no fornecimen-
to de água da maior estação 
de tratamento de água do 
mundo.”

Em nota, a empresa in-
formou que colabora com 

Foram apreendidos 
documentos, 
computadores, 
celulares dos sócios, 
e outros materiais

Defesa alega que agente sofreu danos 
morais, físicos, estéticos e psicológicos

Policial federal ferida 
por Roberto Jefferson 
pede R$ 1 milhão

A policial federal Karina 
Lino de Miranda, vítima 
dos disparos feitos por Ro-
berto Jefferson em outubro 
de 2022, abriu um processo 
cível contra o ex-deputado 
federal. A agente pede R$ 1 
milhão de indenização por 
danos morais, físicos, esté-
ticos, psicológicos, à honra 
e à reputação. 

Na ação, a advogada Es-
tela Nunes alega que, além 
de todos os atos brutais que 
cometeu, Roberto Jefferson 
ainda expôs a imagem da 
agente. “Ele filmou e com-
partilhou o vídeo nas redes 
sociais. Isso trouxe uma re-
percussão negativa muito 
grande para ela, que sem-

pre foi uma pessoa muito 
discreta. O ideal é que ela 
não tenha um rosto conhe-
cido para que possa exercer 
a profissão. Ela já foi reco-
nhecida e as pessoas per-
guntam se ela é a agente 
envolvida”, explicou.

Karina possui uma cica-
triz ao lado do olho direito, 
causada no dia do ataque. 
Em outro ponto, a defesa 
da policial federal destaca 
que Roberto Jefferson de-
bochou dos agentes falan-
do para eles “se prepara-
rem porque ia doer”.

A ação, que está em fase 
inicial, corre na 1ª Vara 
da Comarca de Três Rios, 
Areal e Levy Gasparian.

Reportagem da estagiária Bruna Bittar, 
sob supervisão de Iuri Corsini
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